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“O trem vai vendo o Brasil. O Brasil é uma 

República Federativa cheia de árvores e de 

gente dizendo adeus. Depois todos morrem” 

(OSWALD DE ANDRADE). 

 

“O leite amamentado nunca voltará à teta. A 

manteiga nunca se dissolverá de novo em leite. 

O som do mar nunca voltará à concha 

quebrada, nem a vida ao corpo quebrado. A 

flor aberta e o fruto que tombou não 

reaparecerão na árvore. E os mortos nunca, 

nunca, nunca renascerão” (CIVAVAKKIYAR). 

 

 

 



 
 

RESUMO 

Esta dissertação tem por objetivo analisar criticamente a governança das receitas públicas 

de recursos naturais não renováveis no Brasil. Considerando a característica essencial de 

finitude dos recursos naturais explorados, que importa também em negar às gerações 

pósteras o acesso aos bens minerais e petrolíferos, impõe-se reconhecer nos diversos 

aspectos dessa governança a necessidade de tratar essa receita de forma singular. Para 

compreender quais são estas especificidades, foram eleitos dois eixos de análise: o 

primeiro, com a revisão da literatura sobre a “maldição” dos recursos naturais, a doença 

holandesa, e fenômenos (especialmente econômicos) relacionados à exploração mineral; e 

o segundo, com consulta à doutrina de diversos ramos (no Direito e fora dele) sobre a 

noção de justiça, solidariedade ou equidade entre gerações, bem como com a busca de 

especificação do conteúdo desta perspectiva, que se aplica a diversas áreas do Direito, 

inclusive e especialmente ao Direito Financeiro. Com essas bases, elegem-se aspectos da 

governança brasileira de royalties a serem analisados: o federalismo fiscal dessas receitas 

públicas patrimoniais; a forma de tratamento financeiro-orçamentário dos royalties, 

especialmente sua classificação consoante a Lei nº 4.320/1964; a utilização de Fundos para 

gestão dessas receitas (o Fundo Social); a relação entre a arrecadação de royalties e a 

arrecadação tributária, especialmente nos entes subnacionais beneficiados em grande 

monta com essas receitas patrimoniais; os modos de direcionamento e coação que a lei 

impõe ao gestor no gasto dos royalties; a transparência fiscal brasileira; e, de forma ampla, 

as recentes alterações (efetivadas e propostas) nas leis que regem as explorações de 

minérios e de petróleo no país. Conclui-se que, apesar de o ordenamento jurídico brasileiro 

ter avançado significativamente em alguns desses aspectos recentemente (especialmente 

com a criação do Fundo Social no âmbito da União, e no que diz respeito à transparência 

fiscal relacionada à atividade exploratória), ele não está, sob as perspectivas de análise 

escolhidas, adequadamente aparelhado para a governança das receitas públicas de recursos 

naturais não renováveis. 

 

Palavras-chave: Direito Financeiro; royalties; recursos naturais não renováveis; 

governança; maldição; volatilidade; finitude; equidade intergeracional; princípio da 

poupança justa; federalismo fiscal; fundos; receitas correntes; receitas de capital; esforço 

fiscal; sustentabilidade financeira; diversificação produtiva. 



 
 

ABSTRACT 

This dissertation aims to critically analyze the Brazilian governance of public revenues 

from nonrenewable natural resources. Considering that finiteness is an essential 

characteristic of natural resources that are exploited, which implies in denying future 

generations the access to mineral and oil assets, one must acknowledge, in various aspects 

of governance, the necessity to treat these revenues singularly. To understand what these 

specificities are, two axes of analysis were elected: the first envolves revisiting the “curse” 

of natural resources, the Dutch disease, and phenomena (especially those of economic 

nature) related to the mineral exploitation; and the second involves consulting doctrine of 

different areas of study (in and out of Law) about notions of justice, solidarity or equity 

between generations, as well as searching for specification of this content, which applies to 

various areas of Law, including and especially Public Finance Law. Building on these 

foundations, some aspects of Brazilian governance of royalties were elected to be 

analyzed: fiscal federalism applied to these public revenues; the financial-budgetary 

treatment of royalties, especially its classification under Law nº 4.320/1964; the utilization 

of Funds to manage these revenues (the Social Fund); the relationship between the 

collection of royalties and the collection of taxes, especially in subnational governmental 

entities largely benefited by these revenues; the ways the law directs and coerces the 

expenditure of royalties; Brazilian fiscal transparency; and, broadly, the recent 

modifications (finished and proposed) in the laws that conduct the exploitation of minerals 

and oil in the country. It is concluded that, although the Brazilian legal system has 

advanced significantly in some aspects as of late (especially the creation of the Social Fund 

by the central government, and in respects to fiscal transparency related to the exploratory 

activities), it is not, under the elected perspectives of analysis, adequately prepared to 

regulate the governance of public revenues originating from exploration of nonrenewable 

natural resources. 

 

Palavras-chave: Public Finance Law; royalties; nonrenewable natural resources; 

governance; curse; volatility; finiteness; intergenerational equity; Just Savings principle; 

fiscal federalism; funds; current revenues; capital revenues; fiscal effort; financial 

sustainability; productive diversification. 
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INTRODUÇÃO 

A exploração de recursos naturais não renováveis tem recebido crescente 

atenção nos debates políticos, econômicos, ambientais e sociais. 

Isso se deve, em grande parte, à importância cada vez maior que o setor 

extrativo possui no Estado brasileiro: de um lado, a extração dos recursos naturais é parte 

importante, embora ainda modesta, do Produto Interno Bruto do Brasil;1 a participação do 

setor extrativo – especialmente de recursos minerais, destacando-se o minério de ferro – é 

responsável por grande monta das exportações anuais,2  contribuindo significativamente 

com a manutenção da balança comercial favorável e alcance de superávits primários. Vale 

observar que, por estudos do Fundo Monetário Internacional datados de 2007 e 2012, o 

Brasil, não foi considerado como “rico em hidrocarbonetos ou recursos minerais”. 3 

Contudo, a tendência é que estes números sigam trajetória crescente. Afinal, como observa 

estudo do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), a produção mineral brasileira 

                                                        
1  Estudo do Conselho Internacional de Mineração e Metais, de 2013, afirma que a participação da 

indústria extrativa (minérios e petróleo) no PIB do Brasil é de cerca de 3%. ICMM. O setor de 
mineração no Brasil: fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável. Mineração: 
parcerias para o desenvolvimento. 2013. p. 6. Considerando, contudo, o forte incremento de produção 
dos últimos 10 anos, espera-se que esses números sejam revistos com dados mais acurados sobre os PIBs 
dos últimos três anos. Fique-se com a lição de George Anderson, que referindo-se especificamente ao 
setor petrolífero, afirma tratar-se de uma significante, embora ainda pequena, parte da economia 
nacional. ANDERSON, George. Reflections on oil and gas in federal systems. In: ANDERSON, George 
(Ed.). Oil & gas in federal systems. Ontario: Oxford University Press, 2012. p. 373. 

2  Os itens “Minérios” e “Petróleo e Combustíveis” são, respectivamente, 1.º e 2.º lugar na relação de 
principais produtos exportados em 2011. Juntos, representaram 29,4% das exportações brasileiras neste 
ano. O percentual chega a 36,2% se acrescidos os “produtos metalúrgicos”. Conforme relatório de dados 
consolidados da balança comercial brasileira em 2011, produzido pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. Disponível em: <http://www.desenvolvimento.gov.br/ 
arquivos/dwnl_1331125742.pdf>. Acesso em: 23 jun. 2012. O setor mineral participou com 20% do total 
de exportações do país em 2010, como divulgado pelo DNPM (Disponível em: 
<investimentos.mdic.gov.br/public/arquivo/arq1314392332.pdf>. Acesso em: 3 jan. 2014, p. 19); com 
25,3% em 2011 (BRASIL. Departamento Nacional de Produção Mineral. Sumário mineral. Brasília: 
DNPM, 2012. p. 9) e 23,5% em 2012 (Disponível em: <http://www.mme.gov.br/mme/noticias/ 
lista_destaque/destaque_879.html>. Acesso em: 3 jan. 2014). 

3  Para o estudo de 2007, um país é considerado “rico” quando, nos 05 (cinco) anos anteriores à análise, ou 
(i) a receita pública oriunda da exploração desses bens naturais tenha sido superior a 25% da receita 
total; ou (ii) o valor das exportações desses bens naturais tenha sidos superior a 25% do total das 
exportações nacionais. INTERNATIONAL MONETARY FUND. Guide on resource revenue 
transparency. Washington D.C.: IMF Media Service Division, 2007. p. 4, nota de rodapé n. 08. Já no 
estudo de 2012, estes percentuais foram reduzidos para 20%, ainda sem a participação do Brasil. Em: 
INTERNATIONAL MONETARY FUND. Macroeconomic policy frameworks for resource-rich 
developing countries. Washington D.C., 2012. p. 6, nota de rodapé n. 1. Considerando os números da 
Nota acima, em breve o Brasil pode passar a ser considerado como “resorce-rich”. 
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cresceu superlativos 550% entre 2001 e 2011.4 No mais, o início das operações nos poços 

de petróleo da camada do Pré-Sal e os projetos de exploração de nova mina de ferro no 

Pará (S11D), tido como o maior projeto de exploração de ferro do mundo, igualmente 

tendem a suportar um crescimento do setor nos próximos anos. 

Especialmente com o boom dos preços das commodities nos primeiros anos do 

Século XXI, ocorreu a escalada dos valores de receita pública diretamente decorrente da 

exploração desses recursos (que ainda se mantém, apesar de períodos de variação). Isto é: 

da participação que cabe ao Estado pela exploração desses bens – que não se confunde 

com a tributação sobre a operação. São os chamados royalties. 

A arrecadação destes tem sido crescente na última década, assim como sua 

relevância para os entes federativos receptores. É o que consta dos gráficos: 

Gráfico 1 – Arrecadação de CFEM 2004-2012 

 
Elaboração própria 
Dados: DNPM 

 

 

 

  

                                                        
4  Instituto Brasileiro de Mineração – IBRAM. Informações e análises da economia mineral brasileira. 6. 

ed. Brasília: IBRAM, 2011. 
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Gráfico 2 – Arrecadação de Participações Governamentais na exploração petrolífera 

2004-2011 (inclui os valores de Royalties, Participação Especial, Taxa de Ocupação ou 

Retenção de Área, e Bônus de Assinatura) 

 
Elaboração própria 
Dados: ANP 

É notável a semelhança entre os gráficos acima colacionados, ambos crescentes 

na década, mas contando com significativo decréscimo no período 2008-2009 – 

imediatamente posterior à crise econômica que impactou sensivelmente a demanda 

mundial. É conveniente recordar que as receitas públicas decorrentes da exploração dos 

recursos naturais não renováveis estão umbilicalmente relacionadas aos preços praticados 

no mercado internacional desses bens. Análises da variação desses preços revelam padrões 

também muito semelhantes aos dos gráficos acima.5-6 

Estando fixado que a quantidade de arrecadação da receita pública de royalties 

está diretamente relacionada aos preços dos bens no mercado internacional, deve-se 

ressaltar que minério e petróleo têm como característica a volatilidade dos preços – o que 

torna mais perigoso para qualquer ente público depender desse tipo de arrecadação para 

financiamento de suas atividades básicas. Nada obstante, vê-se no cenário internacional 

que as receitas de recursos naturais não renováveis moldam instituições e políticas. Países 

vários – com destaque para os do Oriente Médio e da África – sustentam suas economias 

                                                        
5  Evolução dos preços do barril de petróleo. Disponível em: <http://www.eia.gov/ 

finance/markets/reports_presentations/eia_what_drives_crude_oil_prices.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2012. 
6  Idem, ibidem, p. 21. 
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com grande dependência dessas receitas. 7  As variadas formas de trato desse fluxo de 

valores são, quotidianamente, objeto de exposição e crítica na imprensa internacional.8 

O impacto dessas receitas causa transformações nos Entes Públicos receptores. 

Mas a história e a experiência internacional ensinam que nem sempre essa mudança ocorre 

para melhor. Termos como “maldição” (“curse”) e “doença” (“disease”) passaram, 

especialmente a partir do final dos anos 1980 e correr dos anos 1990, a ser vinculados com 

os países ricos em recursos naturais. Questões díspares como os reflexos cambiais da 

exportação massiva desses recursos; a transparência no trato da exploração e dos valores 

decorrentes dessa atividade; a distribuição dos valores entre os Entes Federativos do país; 

e, especialmente, a destinação que é dada a essa receita já no âmbito do gasto público; 

todas passaram a ser objeto de análise, buscando compreender de que forma aquilo que 

antes foi tido por bênção ou dádiva (a propriedade de bens naturais que significaria bilhete 

de saída do subdesenvolvimento) transformou-se em fardo ou dificuldade. E que 

instrumentos e políticas seriam recomendados a afastar esta condição viciosa, permitindo 

que a premissa básica da exploração – ter mais recursos é melhor que ter menos recursos – 

possa se desenvolver. 

De outro lado, o intrínseco caráter de finitude9  desses recursos minerais e 

petrolíferos também tem sido um dos aspectos da exploração a chamar atenção. Fundados 

                                                        
7  O economista Joseph Stiglitz, em entrevista, critica o Reino Unido, que nos anos 1980, à época do 

Governo de Margareth Thatcher, cresceu baseado apenas em tão somente nas rendas minerais. Afirma 
que este crescimento não é sustentável, por basear-se na riqueza do Estado. Afirma, mais, que as ações 
então desenvolvidas foram equivocadamente entendidas como baseadas em boas políticas econômicas, 
quando na realidade o sucesso esteve baseado apenas em “viver de sua riqueza e deixar as futuras 
gerações empobrecidas”. Disponível em: <http://www.newsnetscotland.com/index.php? 
option=com_content&view=article&id=517:nobel-prize-winner-oil-wealth-was-qsquanderedq-by-uk>. 
Acesso em: 24 jun. 2012. 

8  Para ficar em poucos exemplos, vejam-se reportagens sobre Mongólia: <http://www.economist. 
com/node/21543113>; Azerbaijão: <http://www.economist.com/blogs/ easternapproaches/2012/05/ 
eurovision-2012-diary>; Moçambique: <http://www.reuters.com/article/ 2012/06/19/us-mozambique-
wealth-idUSBRE85I0LB20120619>; Uganda: <http://af.reuters.com/article/ 
investingNews/idAFJOE85I07F20120619?pageNumber=2&virtualBrandChannel=0>; Iraque: <http:// 
www.economist.com/node/21556977?fsrc=scn/tw_ec/lots_of_black_stuff> e <http://www.nytimes. 
com/2012/07/01/world/middleeast/fueled-by-oil-wealth-malls-rise-in-baghdad.html?_r=1&smid=tw-
nytimes&seid=auto>; Nigéria: <http://af.reuters.com/article/topNews/idAFJOE86100O20120702?feed 
Type=RSS&feedName=topNews>; África: <http://www.unmultimedia.org/radio/english/2012/06/ 
african-counties-need-to-diversity-their-economies/>; Leste Africano: <http://www. 
economist.com/node/21552265?fsrc=scn/tw/te/ar/easterneldorado>; Golfo Pérsico: <http://www. 
economist.com/node/21551484?fsrc=scn/tw/te/ar/keepingittothemselves>. 

9  Por definição, os bens minerais e petrolíferos de que se tratarão são finitos: existem em determinada 
quantidade e não serão renovados. Podem ser válidas as críticas a uma postura excessivamente cautelosa 
de exploração, baseadas na inovação tecnológica (que pode substituir os bens não renováveis por outros 
renováveis ou mesmo encontrar outros não renováveis de mesma função, como é o caso do gás de xisto) 
ou na frequente descoberta de novas minas e jazidas – como fazem, por exemplo: DIAMANDIS, Peter 
H.; KOTLER, Steven. Abundance: the future is better than you think. New York: Free Press, 2012; The 
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em pressupostos morais, religiosos, ou simplesmente intuitivos, doutrinadores de diversas 

áreas têm postulado pela aplicação da ideia de equidade intergeracional.  

Afinal, a exploração hodierna desses bens, considerado seu caráter de recursos 

naturais não renováveis, implica, necessariamente, que as gerações vindouras não terão as 

mesmas possibilidades de ação. 

Essa perspectiva de análise levanta diversas questões. Dentre elas: há 

fundamento para sustentar que as gerações futuras devem ter seus interesses observados 

atualmente? Caso aceito o fundamento-base, mas sendo os recursos naturais finitos e o 

número de gerações infinito, isto implicaria a impossibilidade de rateio dos recursos entre 

as gerações atual e vindouras? Isto demandaria que os recursos fossem, pura e 

simplesmente, não explorados (entesourados)? No que consiste – se é que há – a equidade 

intergeracional? Como promovê-la? 

A perspectiva intergeracional ainda carece de avanços para sua melhor 

compreensão e aplicação, especialmente no âmbito do Direito Financeiro e das finanças 

públicas. John Hartwick,10  já nos anos 1970, propôs que as receitas decorrentes dessa 

exploração, tendo em vista especialmente seu caráter finito, sejam reinvestidas em 

máquinas e capital reprodutível, de forma que o consumo dessa riqueza não se dê de 

imediato, mas seja prolongado no tempo, permitindo que as gerações futuras gozem da 

riqueza e dos benefícios oriundos da extração, esta que tem como consequência necessária 

a diminuição do patrimônio do Estado. 

Mas o que se vê no Brasil? Há estudos que parecem indicar no sentido inverso: 

no período de 2003 a 2008, quando mais se arrecadou royalties de recursos naturais não 

renováveis, os gastos correntes do Governo Federal saltaram de 11,4% do PIB para 15,7% 

do PIB; os investimentos foram reduzidos de 1,6% para 0,9%11 – embora caiba apontar que 

o estudo se refere apenas à União, não aos entes subnacionais, que recebem grande parte 

das receitas públicas decorrentes da exploração. No sentido oposto, uma análise tomando 
                                                        

economist. yesterday’s fuel: the world’s thirst for oil could be nearing a peak. That is bad news for 
producers, excellent for everyone else. 03 de agosto de 2013; MAUGERI, Leonardo. Oil: the next 
revolution: the unprecedented upsurge of oil production capacity and what it means for the world. Belfer 
Center for Science and International Affairs Discussion Paper, n. 2012-10, Cambridge: Harvard 
University, 2012. Mas tais críticas não retiram desses bens minerais sua característica intrínseca e 
inafastável, que é sua finitude. 

10  HARTWICK, John M. Intergenerational equity and the investing of rents from exhaustible resources. 
American Economic Review, v. 67, n. 5, 1977. 

11  Os dados são do documento “A indústria e o Brasil: uma agenda para crescer mais e melhor”, elaborado 
pela Confederação Nacional da Indústria (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA. A 
indústria e o Brasil: uma agenda para crescer mais e melhor. Brasília, 2010. p. 87). 
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como referência um período mais largo indica o inverso: que o Brasil, entre 1970 e 2000, 

investiu até mais do que seria demandado pela regra de Hartwick12 – o estudo também não 

considerou diferenças entre os investimentos da União, dos Estados e dos Municípios 

Tendo em vista estes dois eixos principais – os possíveis efeitos deletérios da 

exploração e a equidade intergeracional, que serão melhor detalhados –, o que se pretende 

levar a cabo não são estudos empíricos tampouco econômicos. Mas, utilizando ambos de 

suporte sempre que possível, quer-se analisar as instituições, os instrumentos e os aspectos 

do ordenamento jurídico brasileiro, que dizem com o tema da exploração dos recursos 

naturais não renováveis, buscando entender se estão ou não aptos a promover os efeitos 

positivos que se esperam dessa atividade, bem como se estão ou não observando os 

interesses das gerações futuras. 

A dissertação pretende atuar sobre o ordenamento jurídico posto, criticando-o e 

por vezes buscando identificar quais seriam os desenhos jurídico-normativos 

recomendados para atender aos pressupostos teóricos levantados.  

Vale, nessa oportunidade introdutória, expor alguns pressupostos para clareza 

metodológica e melhor compreensão dos temas adiante debatidos.  

A dissertação será limitada à análise da exploração de recursos naturais não 

renováveis e à governança sua receita.  

São recursos naturais não renováveis os que estão “disponíveis em quantidade 

limitada, com inerente tendência à exaustão e geralmente com reservas de tamanho apenas 

estimado (com potencial exato desconhecido)”, sendo sua finitude “uma realidade 

inafastável, na medida em que, invariavelmente, quanto maior a exploração de determinada 

reserva de recurso exaurível no presente, menor será a potencial exaustão desta mesma 

reserva no futuro”.13 Os recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica não se 

consomem com o uso, não tendem de forma inerente à exaustão. Logo, não são 

imediatamente não renováveis (embora a circunstância concreta possa indicar que sejam 

assim classificados), pelo que, apesar de as receitas públicas de sua exploração (CFURH) 

receberem tratamento constitucional similar àquelas receitas que decorrem da exploração 

de minérios e de petróleo (Constituição Federal, art. 20, § 1.º), delas não se tratará.  
                                                        
12  HAMILTON, Kirk; RUTA, Giovanni; TAJIBAEVA, Liaila. Capital accumulation and resource 

depletion: a hartwick rule counterfactual. World Bank Policy Research Working Paper, n. 3480, 2005, p. 
5-6. 

13  RUBINSTEIN, Flávio. Receitas públicas de recursos naturais no direito financeiro brasileiro. 2012. 
Tese (Doutorado) – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. p. 16 e 18-19. 
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Embora seja frequente na doutrina a dissociação, para fins analíticos, dos 

modelos jurídicos do petróleo e dos minérios, busca-se unir as análises sob a rubrica de 

“recursos naturais não renováveis”, excepcionando, sempre que necessário, seus regimes 

jurídicos específicos. Da mesma forma, muitos desses estudos direcionados 

especificamente à exploração mineral ou à exploração petrolífera, quando cabíveis, serão 

utilizados como fundamentação para considerações que dizem respeito aos “recursos 

naturais não renováveis” em geral. 

Tendo sido tomado por objeto de análise a governança das receitas de 

royalties, entende-se esta como  

o exercício de autoridade econômica, política e administrativa para gerir 
os assuntos de um país em todos os níveis. Compreende os mecanismos, 
processos e instituições pelos quais cidadãos e grupos articulam seus 
interesses, exercem seus direitos, cumprem suas obrigações e mediam 
suas diferenças.14  

Ou: “é o processo – pelo qual autoridade é conferida aos governantes, pelo qual 

eles fazem as regras, e pelo qual essas regras são aplicadas e modificadas”;15 ou ainda, 

governança representa “as tradições e instituições que determinam como a autoridade é 

exercida em um determinado país”.16 Como se vê, trata-se de conceito amplo, que busca 

extrapolar a simples ideia de funcionamento e gestão da máquina administrativa para 

englobar não só o Estado, mas também a sociedade; para alcançar todos os níveis de 

governo; para observar não apenas o direito posto, mas sua construção desde o nível de 

reconhecimento da autoridade estatal. 

                                                        
14  UNDP. Governance for sustainable human development: a UNDP policy document. United Nations 

Development Programme, 1997. Disponível em: <http://mirror.undp.org/magnet/policy/ 
chapter1.htm#b>. Acesso em: 15 fev. 2013. Tradução livre. 

15  WORLD BANK. What is governance?. Disponível em: <http://go.worldbank.org/G2CHLXX0Q0>. 
Acesso em: 15 fev. 2013. Tradução livre. Ou ainda, governança é: “The rules and process governing the 
exercise of authority in the name of a constituency, including the selection and replacement of those who 
exercise that authority. In public governance, this process takes place between two actors, broadly 
characterized as the people (citizens) and the government” (WORLD BANK. Better governance for 
development in the Middle East and North Africa: enhancing inclusiveness and accountability. MENA 
development report. Washington, DC: World Bank, 2003). 

16  KAUFMANN, Daniel; KRAAY, Aart; ZOIDO-LOBATÓN, Pablo. Governance matters: from 
measurement to action. Finance and development, v. 37, n. 2. 2000. Disponível em: 
<http://www.imf.org/external/pubs/ft/fandd/2000/06/pdf/kauf.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2013. Tradução 
livre. Prosseguem na explicação: “This includes (1) the process by which governments are selected, held 
accountable, monitored, and replaced; (2) the capacity of governments to manage resources efficiently 
and formulate, implement, and enforce sound policies and regulations; and (3) the respect of citizens and 
the state for the institutions that govern economic and social interactions among them”. 
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As receitas públicas oriundas dos recursos naturais não renováveis, que serão 

analisadas, são doravante referidas como royalties, estes que são “preço público pago ao 

proprietário do recurso natural não renovável que for extraído, inserido ou consumido por 

processo produtivo”,17 representados, no Brasil, pela CFEM, pelos royalties do petróleo, e 

pelas participações especiais da indústria petrolífera – não estão incluídos nesse conceito, 

por terem natureza jurídica distinta, os bônus de assinatura e o pagamento pela ocupação 

ou retenção da área, ambos previstos pela legislação de regência da exploração 

petrolífera,18 e a Taxa Anual por Hectare, contida na legislação da exploração mineral. 

A lente de exame prioritária, nessa empreitada, é a do Direito Financeiro (em 

um foco “pós-arrecadatório”) na governança que dá à receita pública de royalties, embora 

se imponha em ocasiões que outros setores do direito, e mesmo outras áreas de 

conhecimento, sejam chamadas a emprestar seus conceitos. Notando, contudo, com 

Ataliba, que “tôda a atividade do estado é regida pelo direito. O estado age na forma do 

direito e segundo o direito. Portanto, também a atividade financeira do estado se rege pelo 

direito”.19 

Então, as análises concentram-se no Estado, este que, argumentar-se-á, é quem 

deve tomar a dianteira para que a exploração dos recursos naturais não renováveis obtenha 

efeitos positivos; que intervém no domínio econômico visando promover o 

desenvolvimento sustentável; 20  que está apto a zelar pelos interesses das gerações 

pósteras,21 já que se trata de entidade contínua, representando gerações passadas, atuais e 

futuras,22 gozando de perenidade,23 tendo objetivos variáveis no tempo,24 formando uma 

realidade atemporal.25 

                                                        
17  SCAFF, Fernando Facury. Royalties decorrentes da exploração de recursos naturais não renováveis: 

incidência e rateio federativo. 2013. Tese (Livre-Docência) Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. p. 137. 

18  Idem, ibidem, p. 338 e 340. 
19  ATALIBA, Geraldo. Apontamentos de ciência das finanças, direito financeiro e tributário. São Paulo: 

RT, 1969. p. 33. 
20  NUSDEO, Ana Maria. Desenvolvimento sustentável do Brasil e o protocolo de Quioto. Revista de 

Direito Ambiental, v. 37, 2005. 
21  COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Saraiva, 2010. p. 438-440. 
22  WEISS, Edith Brown. In fairness to future generations: international law, common patrimony, and 

intergenerational equity. Tokyo: The United Nations University, 1989. p. 48. 
23  BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 16. ed. rev. e atual. Dejalma de Campos. 

Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 460. 
24  BORGES, José Souto Maior. Introdução ao direito financeiro. São Paulo: Max Limonad, 1998. p. 14. 
25  ADI 3273, rel. Min. Carlos Britto, rel. p/ Ac Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 16.03.2005, DJ 

02.03.2007, p. 141. 
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Para além desta Introdução e de breve Conclusão ao final, a dissertação conta 

com 03 (três) capítulos:  

O primeiro, em que se busca, através de revisão da literatura, compreender os 

diversos efeitos deletérios a que estão sujeitos os países que promovem intensamente a 

atividade de exploração de recursos naturais não renováveis. Quer-se identificar 

especialmente quais são esses efeitos e por que razões ocorrem. 

O segundo capítulo diz respeito à perspectiva intergeracional. Iniciando por 

fixar os motivos pelos quais se entende que a característica de finitude dos bens explorados 

é de ser ressaltada, e que ela se reflete na forma de governança das receitas públicas que 

derivam dessa exploração, busca-se observar, por diferentes fontes (o desafio furtadiano, a 

economia de Hotelling, Solow e Hartwick, e a filosofia política de Rawls), porquê os 

royalties devem ser atrelados aos interesses das futuras gerações. Prossegue visando 

identificar caracteres mais concretos do quê se pode entender por equidade intergeracional. 

Finalmente, são apresentadas algumas aplicações dessa noção intergeracional, destacando-

se sua relação com o Direito Financeiro e as Finanças Públicas. 

No terceiro e último capítulo, buscam-se identificar instituições, instrumentos e 

aspectos do ordenamento jurídico brasileiro, que dizem sobre a governança pública dos 

royalties decorrentes da exploração dos recursos naturais não renováveis, criticando-os a 

partir dos instrumentos teóricos dos capítulos antecedentes.  

Após algumas considerações iniciais sobre o tema – que tratam da equidade 

intergeracional nos ordenamentos internacional e brasileiro, do domínio dos bens minerais 

e petrolíferos na Constituição Federal de 1988, e da justificação dos royalties no Brasil – 

são selecionados instituições, instrumentos e aspectos para análise. São eles: (i) o 

Federalismo Fiscal dos royalties – sua partilha federativa; (ii) a criação, manutenção e 

administração de Fundos destinados à gestão dessa receita; (iii) a relação entre royalties e 

tributação; (iv) a classificação financeiro-orçamentária dos royalties; (v) as formas como a 

legislação brasileira constrange o gasto dessa receita pública, na forma de direcionamentos 

e vedações; (vi) a transparência dessa receita e de seu gasto. Ao final, são analisadas de 

forma ampla, também, a recente modificação da lei que rege a exploração de petróleo, e a 

proposta de modificação da lei que rege a exploração de minérios. 
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CONCLUSÃO 

Buscou-se ao longo da dissertação fixar dois eixos de análise para a 

governança brasileira das receitas públicas oriundas da exploração dos recursos naturais 

não renováveis. São eles: (i) os frequentes, embora não inevitáveis, efeitos deletérios dessa 

exploração; e (ii) a perspectiva intergeracional, que decorre do caráter intrínseco de 

finitude dos bens explorados e da consequente impossibilidade de as gerações posteriores 

utilizarem destes mesmos bens, é demandada por diferentes fontes – pela razão mesmo da 

exploração desses recursos (apresentada especialmente com a doutrina de Celso Furtado), 

pelas lições da economia dos recursos naturais (acima representada em Harold Hotelling, 

Robert Solow e John Hartwick), e pela filosofia política de John Rawls e sua 

paradigmática noção de justiça. 

A atenção aos interesses das futuras gerações – tratada como equidade 

intergeracional por Edith Brown Weiss ou ainda como solidariedade ou isonomia entre 

gerações – exige que a sustentabilidade (não apenas ambiental, mas também econômico-

financeira) seja incluída nos debates relacionados à exploração dos recursos naturais não 

renováveis. E, como a referida exploração implica redução do patrimônio nacional, 

recebendo o Estado brasileiro valores em moeda – os royalties –, então o viés financeiro da 

sustentabilidade deve ser relevado. É através dele, pelo uso que é dado à receita pública, 

que se respeitam ou se desprezam as futuras gerações, que afinal não estão presentes a 

participar democraticamente da tomada de decisões atual. 

Então, o Direito Financeiro é chamado a atuar. A necessidade de observar uma 

perspectiva intergeracional está prevista na Constituição Federal de 1988, dirigindo-se ao 

meio ambiente e também ao âmbito jurídico-financeiro. 

Bem fixados os eixos de análise, foi possível partir à avaliação de alguns 

aspectos do ordenamento jurídico brasileiro quanto à governança dos royalties. 

A conclusão a que se chega é que o Brasil não está – sob os pontos de vista da 

exploração dos recursos naturais não renováveis e da equidade intergeracional – 

adequadamente aparelhado para a governança dessas receitas públicas. As instituições 

brasileiras, apesar de significativos avanços recentes, não estão desenhadas de forma a 

honrar com as especificidades dos royalties, que são transformação de ativos patrimoniais 
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brasileiros em capital, e que por isso mesmo não podem ser tratados como “mais uma” 

receita, indistinta da oriunda da arrecadação de tributos e demais receitas públicas. 

Para assim afirmar, convém isolar alguns aspectos dessa governança nacional. 

A repartição federativa dos royalties – no que pesadamente direciona valores 

aos entes subnacionais produtores, no caso da CFEM; destacadamente prioriza os entes 

subnacionais produtores no caso dos royalties petrolíferos; e pulveriza o montante 

arrecadado entre todos os entes subnacionais, em regime assemelhado ao dos Fundos de 

Participação, também no caso dos royalties petrolíferos (embora movimento recente tenha 

incluído a União com maior participação do que na legislação anterior) – prejudica a 

promoção da diversificação produtiva, o que a um só tempo deixa o país mais vulnerável 

aos efeitos da chamada maldição dos recursos naturais e embaraça os interesses das 

futuras gerações, especialmente considerando que tal diversificação representa uma das 

principais formas de transformar a riqueza mineral em riqueza duradoura, reprodutível. 

Ainda, no que amarra parte da arrecadação de royalties a órgãos como o DNPM e o 

IBAMA, igualmente deixa de promover a diversificação produtiva (faz justamente o 

oposto, retroalimentando o sistema exploratório) e estimula a utilização dessa receita com 

custeio da máquina pública, tudo o que é equivocado, se visto sob os ângulos de análise 

propostos. 

Ainda relacionado à partilha federativa dos royalties, mas de forma algo 

distinta, é de se observar que o ordenamento brasileiro não considera, para definição do 

quantum de transferências, critérios que considerem o esforço fiscal dos entes 

subnacionais. Assim, permite que os entes federativos receptores dessas verbas banalizem 

a receita de royalties, até mesmo substituindo, na prática, tais receitas pelas receitas 

tributárias próprias – conduta esta que é fartamente descrita como potencialmente nociva à 

economia e é prejudicial às gerações pósteras já que, ao fazê-lo, o ente político promove o 

consumo dos royalties, não os aplicando para geração de novas riquezas ou investindo-os 

para um proveito prolongado no tempo. Receitas públicas tributárias (bem como outras 

receitas patrimoniais) e receitas públicas de royalties de recursos naturais não-renováveis 

não são intercambiáveis: cada uma tem caracteres específicos, que devem ser observados 

na governança que lhes é dada. 

A classificação financeiro-orçamentária da receita pública de royalties também 

é problemática: ao afirmar tratar-se de receita corrente, o Estado brasileiro direciona 

(embora não limite) o gasto desses valores em despesas igualmente correntes, estas que se 
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destinam especialmente ao custeio da máquina pública e não têm impacto patrimonial, 

portanto não recompondo os bens minerais explorados. Ao deixar de reconhecer tais 

receitas como de capital – o que efetivamente são –, o Estado brasileiro nega a 

característica intrínseca da exploração, que diz com a certa finitude dos bens explorados. E 

deixa de observar os interesses das futuras gerações, no que dificulta o uso desse dinheiro 

público em investimentos capazes de perenizar a riqueza. 

Como mencionado, a classificação que é dada à receita de royalties implica um 

direcionamento (paralelismo) do gasto. Mas não apenas através deste direcionamento é que 

o Estado brasileiro coage o gestor público. O faz também através de vedações. 

Especialmente, impede-se que tais receitas sejam utilizadas para pagamento de pessoal e 

para quitação de dívidas. Mas vê-se que tais vedações têm sido frouxas: são facilmente 

contornadas, inclusive por meio de Leis ou Medidas Provisórias, valendo mencionar a 

autorização legal que foi dada aos Estados da federação para transacionarem com a União 

créditos de royalties a serem recebidos no futuro. A ausência de regras (e de 

procedimentos de cumprimento das regras preexistentes) que comandem a utilização dessa 

receita de forma a beneficiar as futuras gerações é também passível de crítica. 

Cabe mencionar também que o Brasil teve recentemente e ainda tem boas 

oportunidades de trazer tais questões ao centro do debate: as vastas mudanças, já 

efetivadas, da legislação relativa à exploração petrolífera; e o novo marco legal da 

mineração, ainda em debate perante o Poder Legislativo. Contudo, estas normas – salvo 

exceções referidas abaixo – focaram questões regulatórias e arrecadatórias, deixando de 

lado a governança da receita pública. Ao deixar de dispor sobre o assunto, o Estado 

brasileiro perde excelente oportunidade de promover o respeito à não renovabilidade dos 

bens explorados (e suas consequências), exigindo que o trato dado às respectivas receitas 

incorpore esta particularidade. 

De maneira indiretamente relacionada à governança dos royalties de recursos 

naturais não renováveis, mas frontalmente ligada à noção constitucionalmente protegida de 

equidade intergeracional, deve-se recordar também que o Brasil não possui índices 

dirigidos à compreensão do valor do patrimônio não renovável explorado, então 

inviabilizando o desenho de políticas que atentem especificamente para os níveis de 

exploração, relacionando-os com os objetivos nacionais perseguidos, e com o impacto que 

a exploração exerce sobre as gerações futuras. Tampouco o Brasil mantém instituições 
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quaisquer (como os casos referidos da Hungria e de Israel) destinadas a participar do 

processo de tomada de decisões atual defendendo os interesses das gerações vindouras. 

Mas nem só críticas são merecidas à governança dos royalties no país. Como 

referido, alguns avanços significativos nesse tema foram feitos.  

Merece referência a criação do Fundo Social da União, criado em consonância 

com boas práticas e promissora literatura internacional, e que busca gerir as receitas de 

royalties segundo princípios especificamente voltados à natureza específica dessa receita; 

mas deve ser criticada sua insegurança institucional, eis que já teve sua estrutura deveras 

alterada antes mesmo de sua efetiva entrada em operação, permitindo o saque de seu valor 

principal sem o estabelecimento de um prazo compreensivo para a cessação de tal prática.  

A destinação do valor do Fundo à educação (maior parte) e à saúde também 

merece elogios, especialmente quanto à primeira: trata-se de investimento público em 

capital humano, a elevar as liberdades pessoais, qualificando os cidadãos para o exercício 

de outras atividades produtivas; mas seu estabelecimento se deu de modo abrangente, sem 

garantir o uso das verbas em gastos estruturais, permitindo pois que velhos problemas 

(como a drenagem dos valores ao custeio, sem repercussões geracionais) se façam 

presentes. 

Ainda, é importante notar que a transparência fiscal, frequentemente referida 

como item dos mais relevantes da governança dos royalties, é fortemente observada no 

Brasil, alcançando boas notas nas análises de órgãos internacionais. E especialmente desde 

2001, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o tema tem sido rotineiramente reforçado. 

Não é o caso, contudo, de afirmar que o país alcançou situação em que nada mais existe a 

corrigir; há melhorias substanciais a serem alcançadas, especialmente relacionados à 

compreensibilidade dos documentos fiscais publicados e viabilidade de cruzamento dessas 

informações com outras relacionadas à exploração dos recursos naturais não renováveis, 

que permitam a qualquer cidadão participar do processo decisório. 

Por estas razões, reitera-se que no Brasil, apesar dos avanços recentes, vários 

aspectos da governança das receitas públicas de recursos naturais não renováveis ainda 

precisam ser melhor endereçados e debatidos, visando dar-lhes tratamento que impeça a 

ocorrência dos efeitos deletérios da exploração, e que observe os interesses das futuras 

gerações, que não participam do processo democrático atual. 
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